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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ALESSANDRA FLORES WAGNER - RS046259
AGRAVADO : ARISTIDES EDES OLEINK
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA ANVISA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NAS LISTAGENS OFICIAIS DO SUS/RENAME. 
SOLIDARIEDADE PASSIVA FACULTATIVA DOS ENTES 
FEDERADOS. SÚMULA N. 150/STJ. PRECEDENTE. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO ESTADUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO VERIFICADA. TEMA 
793/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de ação objetivando seja o ente federado réu 
compelido ao fornecimento do medicamento a parte recorrente. Após 
sentença que julgou procedente a ação, o Tribunal a quo, em decisão 
monocrática, negou provimento à apelação do ente federado estatal, 
mantendo incólume a decisão de primeira instância.

II - A respeito da apontada afronta ao art. 489, §1º e III, do 
CPC/2015, não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação da recorrente 
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no REsp 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018;  e AgInt no REsp 1.719.870/RS, relatora
 Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018.)
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IV - No que trata da alegação de violação do art. 927, III, do 
CPC/2015, e do art. 19-Q da Lei n. 8.080/1990, alterada pela Lei n. 
12.401/2011, sem razão o ente estatal recorrente a esse respeito, 
encontrando-se o aresto recorrido em consonância com entendimento 
firmado nesta Corte Superior e no STF, no sentido de que os entes da 
federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 
responsáveis nas demandas prestacionais na área de saúde, podendo o 
jurisdicionado optar pela unidade federativa contra quem vai direcionar sua 
demanda, ainda que o medicamento/tratamento não esteja disponibilizado 
pelo Sistema Unificado de Saúde, à exceção daqueles ainda não registrados 
na ANVISA. A esse respeito: CC 173.415/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Seção, julgado em 14/10/2020, DJe 20/10/2020 e AgInt no 
REsp. 1.629.196/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe 
29.3.2017.

V - Ademais, com relação especificamente ao julgamento do 
Tema 793, pelo STF, esta Corte tem forte o seguinte entendimento: "A 
ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente 
responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às 
regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus 
financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à 
saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da 
obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pela 
Suprema Corte (STJ, AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020)."

VI - Desse modo, ainda que existam regras de repartição de 
competências no âmbito do SUS, a possibilitar o ressarcimento de quem 
suportou o ônus financeiro pelo fornecimento do tratamento à saúde, tal 
prerrogativa deverá ser exercida administrativamente, entre os entes 
federados envolvidos, sem que o cidadão seja prejudicado pela demora ou 
recusa de um atendimento urgente e essencial de que necessita, ocasionado 
simplesmente pelo entrave de divisão administrativa de responsabilidade.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ALESSANDRA FLORES WAGNER - RS046259
AGRAVADO : ARISTIDES EDES OLEINK
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA ANVISA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NAS LISTAGENS OFICIAIS DO SUS/RENAME. 
SOLIDARIEDADE PASSIVA FACULTATIVA DOS ENTES 
FEDERADOS. SÚMULA N. 150/STJ. PRECEDENTE. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO ESTADUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO VERIFICADA. TEMA 
793/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de ação objetivando seja o ente federado réu 
compelido ao fornecimento do medicamento a parte recorrente. Após 
sentença que julgou procedente a ação, o Tribunal a quo, em decisão 
monocrática, negou provimento à apelação do ente federado estatal, 
mantendo incólume a decisão de primeira instância.

II - A respeito da apontada afronta ao art. 489, §1º e III, do 
CPC/2015, não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação da recorrente 
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no REsp 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018;  e AgInt no REsp 1.719.870/RS, relatora
 Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018.)
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IV - No que trata da alegação de violação do art. 927, III, do 
CPC/2015, e do art. 19-Q da Lei n. 8.080/1990, alterada pela Lei n. 
12.401/2011, sem razão o ente estatal recorrente a esse respeito, 
encontrando-se o aresto recorrido em consonância com entendimento 
firmado nesta Corte Superior e no STF, no sentido de que os entes da 
federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 
responsáveis nas demandas prestacionais na área de saúde, podendo o 
jurisdicionado optar pela unidade federativa contra quem vai direcionar sua 
demanda, ainda que o medicamento/tratamento não esteja disponibilizado 
pelo Sistema Unificado de Saúde, à exceção daqueles ainda não registrados 
na ANVISA. A esse respeito: CC 173.415/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Seção, julgado em 14/10/2020, DJe 20/10/2020 e AgInt no 
REsp. 1.629.196/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe 
29.3.2017.

V - Ademais, com relação especificamente ao julgamento do 
Tema 793, pelo STF, esta Corte tem forte o seguinte entendimento: "A 
ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente 
responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às 
regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus 
financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à 
saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da 
obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pela 
Suprema Corte (STJ, AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020)."

VI - Desse modo, ainda que existam regras de repartição de 
competências no âmbito do SUS, a possibilitar o ressarcimento de quem 
suportou o ônus financeiro pelo fornecimento do tratamento à saúde, tal 
prerrogativa deverá ser exercida administrativamente, entre os entes 
federados envolvidos, sem que o cidadão seja prejudicado pela demora ou 
recusa de um atendimento urgente e essencial de que necessita, ocasionado 
simplesmente pelo entrave de divisão administrativa de responsabilidade.

VII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Aristides Edes Oleink ajuizou ação de obrigação de fazer, com pedido de 

antecipação de tutela de urgência contra o Estado do Rio Grande do Sul, objetivando seja 

o ente federado réu compelido ao fornecimento do medicamento Pazoapanibe 800g, uma 
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vez ao dia, em uso contínuo por período indeterminado, tendo em vista ser portador de 

Neoplasia Maligna (CID10 C64 EC IV), não possuindo condições financeiras próprias 

para arcar com o tratamento.

Após sentença que julgou procedente a ação (fls. 413-415), o Tribunal a quo, 

em decisão monocrática, negou provimento à apelação do ente federado estatal, 

mantendo incólume a decisão de primeira instância, nos termos da seguinte ementa (fls. 

16-17):

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. DIREITO À 
SAÚDE. DEVER DO ESTADO. CACONS E UNACONS.

1. A assistência à saúde é direito de todos garantido constitucionalmente, devendo o 
Poder Público custear os medicamentos e tratamentos aos necessitados. Inteligência do art. 
196 da CF. Em razão da responsabilidade solidária estabelecida entre os Entes Federados 
para o atendimento integral à saúde, qualquer um deles possui legitimidade para figurar no 
polo passivo da demanda que busca o acesso à saúde assegurado pela Constituição.

2. O fato do tratamento não constar na lista de competência do Estado não é óbice à 
concessão do provimento postulado na demanda, pois tal argumento viola direitos 
fundamentais assegurados pela Constituição Federal.

3. A ausência de previsão orçamentária e reserva do possível são argumentos que não 
constituem óbice ao dever da administração de prestar assistência à saúde, não podendo ser 
utilizados para justificar gestões ineficientes, pois as políticas públicas que não concretizam 
os direitos fundamentais inerentes à dignidade da pessoa humana desatendem o mínimo 
existencial, assegurado pela Carta Magna.

4. A alegação de escassez de recursos para o ente público se eximir de fornecer o 
tratamento solicitado pelo autor sobrepõe o interesse financeiro da administração ao direito 
à vida e à saúde daquele que necessita ser assistido.

5. O alto custo do medicamento pleiteado não constitui óbice capaz de eximir o ente 
público do dever de disponibilizar o tratamento necessário à parte demandante, efetivando o 
direito fundamental à saúde.

6. Viola preceitos fundamentais exigir que o paciente possua vínculo ao SUS de 
determinada cidade para receber atendimento patrocinado pelo respectivo cofre público 
estatal.

7. Argumentos que não constituem óbice ao dever da administração de prestar 
assistência à saúde, não podendo ser utilizados para justificar gestões ineficientes, pois as 
políticas públicas que não concretizam os direitos fundamentais inerentes à dignidade da 
pessoa humana desatendem o mínimo existencial, assegurado pela Carta Magna.

8. A distribuição de competência no Sistema Único de Saúde não tem o condão de 
afastar a responsabilidade solidária dos entes públicos, razão pela qual o Estado deve 
fornecer a medicação requerida, apesar dos Centros de Alta Complexidade em Oncologia – 
CACON serem mantidos pela União.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

Interposto agravo interno, deliberou a Corte Estadual pelo desprovimento do 

recurso, nos termos assim ementados (fl. 95):

 
AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO 
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ESPECIFICADO. DIREITO À SAÚDE. DEVER DO ESTADO. CACONS E UNACONS.
1. O Tema 793-STF não exclui a responsabilidade dos entes federativos diversos 

àquele ao qual foi atribuída a competência administrativa para a assistência à saúde 
postulada, de modo que se mantém inalterado o entendimento perante a responsabilidade 
solidária.

2. Os argumentos trazidos no recurso não se mostram razoáveis para reformar a 
decisão monocrática.

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
 
 

Estado do Rio Grande do Sul interpôs recurso especial, com fundamento no 

art. 105, III, a, da Constituição da República, no qual aponta a violação do art. 489, §1º, 

III, do CPC de 2015, visto que, em suma, sem fundamentação o aresto vergastado em 

razão do não enfrentamento de questão relevante à solução da lide, notadamente quanto à 

deliberação pela Suprema Corte no julgamento do RE 855.178/SE, objeto do Tema 

973/STF, que entendeu pela competência da Justiça Federal no caso de pretensão de 

medicamento/tratamento de alto custo não padronizado pelo SUS, com o direcionamento 

do ônus à União, ou, pelo menos, o ressarcimento dos valores já adimplidos pelo Estado.

Aponta violação do art. 927, III, do CPC de 2015 e do art. 19-Q da Lei 

n. 8.080 de 1990, alterada pela Lei n. 12.401 de 2011, sob a alegação da obrigatoriedade 

de os tribunais ordinários seguirem as teses fixadas pelos tribunais superiores, em recurso 

repetitivo ou de repercussão geral, sendo que, no caso dos autos, no julgamento do RE n. 

855.178/SE, pelo STF, foi deliberada a competência da autoridade judicial para 

direcionar o cumprimento da obrigação de fornecimento de medicamento conforme as 

regras de repartição de competências no âmbito do SUS, determinando o 

ressarcimento de quem suportou o ônus financeiro.

Acrescenta, ademais, por se tratar a lide de fornecimento de medicamento 

oncológico de alto custo e, ainda, não incorporado em protocolo ou lista RENAME do 

SUS, da necessidade de a Corte Estadual direcionar o ressarcimento dos custos à União, 

porquanto o recorrido já estaria recebendo o tratamento de que necessita, custeado 

integralmente pelo ente estatal recorrente.
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Em juízo de retratação, o Tribunal Estadual manteve a decisão de 

desprovimento do agravo interno (fls. 135-150).

Ofertadas contrarrazões ao recurso especial às fls. 198-206.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Diferentemente do que concluiu o eminente Ministro Relator, não há dúvidas de que 

o acórdão de origem incorreu em ofensa aos artigos 489, § 1º, III, e 927, III, do CPC/2015, 
por negativa de prestação jurisdicional, de um lado, ao ter deixado de se pronunciar sobre as 
circunstâncias do caso e que conduzem ao necessário redirecionamento da prestação de 
saúde ao ente político responsável por ela, e de outro, por ter deixado de observar o que 
restou decidido por ocasião do julgamento do RE 855.178, Tema 793/STF

[...]
Logo, não se verifica a consonância do acórdão com a jurisprudência acerca da 

matéria. Pelo contrário! Nos termos dos recentes e expressivos julgados acima colacionados, 
a solidariedade no fornecimento de medicamentos não dispensa o direcionamento da 
demanda pelo Poder Judiciário ao Ente Federativo competente. E, tratando-se de 
medicamento não incluído em listas do SUS, a União deve fazer parte da demanda, ainda 
que isso implique o deslocamento de competência jurisdicional.

[...]
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A respeito da apontada afronta ao art. 489, §1º e III, do CPC/2015, não se 

vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe 
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fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação da 

recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 

interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...] 3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...] 6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)
 
 

No que trata da alegação de violação do art. 927, III, do CPC/2015 e do 

art. 19-Q da Lei n. 8.080/1990, alterada pela Lei n. 12.401/2011, sem razão o ente estatal 

recorrente a esse respeito, encontrando-se o aresto recorrido em consonância com 

entendimento firmado nesta Corte Superior e no STF, no sentido de que os entes da 

federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas 

demandas prestacionais na área de saúde, podendo o jurisdicionado optar pela unidade 
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federativa contra quem vai direcionar sua demanda, ainda que o medicamento/tratamento 

não esteja disponibilizado pelo Sistema Unificado de Saúde, à exceção daqueles ainda 

não registrados na ANVISA.

A esse respeito, os seguintes julgados:

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO COMINATÓRIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS REGISTRADOS 
NA ANVISA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NAS LISTAGENS OFICIAIS DO 
SUS/RENAME. SOLIDARIEDADE PASSIVA FACULTATIVA DOS ENTES 
FEDERADOS. OBRIGATORIEDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO EM FACE DA 
UNIÃO APENAS QUANDO INEXISTIR REGISTRO DO MEDICAMENTO NA 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. AÇÃO ORIGINÁRIA 
AJUIZADA APENAS CONTRA OS ENTES ESTADUAL E MUNICIPAL, AFASTADA 
A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA N. 150/STJ. PRECEDENTE. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL.

I - Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo de Direito da 
Vara da Fazenda Pública, Acidentes do Trabalho e Registros de Jaraguá do Sul/SC e o Juízo 
Federal da 1ª Vara de Jaraguá do Sul - SJ/SC, nos autos da ação ajuizada por Shirley 
Aparecida da Costa contra o Estado de Santa Catarina e o Município de Jaraguá do Sul, com 
o objetivo de obter fornecimento dos medicamentos para tratamento de transtorno afetivo 
bipolar, não possuindo a autora os recursos financeiros para tanto.

II - Distribuído o feito ao Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública, Acidentes do 
Trabalho e Registros de Jaraguá do Sul/SC, este declinou da competência em favor da 
Justiça Federal, por entender que, tratando-se de medicamento não constante na 
RENAME/SUS, seria de rigor a inclusão da União no polo passivo da ação.

III - O Juízo Federal da 1ª Vara de Jaraguá do Sul - SJ/SC, afastando o entendimento 
supracitado, sob o fundamento de que apenas as ações que demandam fornecimento de 
medicamentos sem registro na ANVISA é que deverão ser propostas necessariamente em 
face da União, o que não ocorre in casu, determinou o retorno dos autos ao Juízo Estadual, o 
qual suscitou o presente conflito.

IV - Analisando os autos, verifica-se que a ação originária, proposta apenas contra os 
entes estadual e municipal, objetiva o fornecimento de medicamentos registrados na 
ANVISA, mas não incorporados em atos normativos do SUS/RENAME.

V - O entendimento exposto no julgamento do RE n. 657718/MG diz respeito, 
apenas, à medicamentos sem registro na ANVISA, para o qual a Corte Suprema estabelece a 
obrigatoriedade de ajuizamento da ação em face da União.

VI - Tratando-se de responsabilidade solidária dos entes federados, conforme 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 855178/SE, 
apreciado sob o regime de repercussão geral e vinculado ao Tema n. 793/STF, e não 
ajuizada a demanda em face da União, afastada a competência da Justiça Federal.

VII - Ademais, o interesse jurídico da União foi explicitamente afastado pelo Juízo 
Federal, a quem compete decidir sobre o interesse do aludido ente no feito, nos termos 
da  Súmula n. 150 desta Corte: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas." Precedente. VIII - Conflito conhecido para declarar a competência do 
Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública, Acidentes do Trabalho e Registros de Jaraguá 
do Sul/SC, o suscitante.

(CC 173.415/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/10/2020, DJe 20/10/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE ENTES 
FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PARA COMPOR O PÓLO PASSIVO EM 
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CONJUNTO OU ISOLADAMENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568/STJ. 
FORNECIMENTO DE FÁRMACO. IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDICAÇÃO NÃO 
INCORPORADA AO SUS. REVISÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

(...) II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou isoladamente, 
parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que objetive a garantia de acesso a 
medicamentos adequado para tratamento de saúde.

III - A decisão recorrida está de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, 
firme no sentido de que é possível o fornecimento de medicamentos não incorporados ao 
SUS mediante Protocolos Clínicos, quando verificada a necessidade do tratamento prescrito.

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp. 1.629.196/CE, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

29.3.2017.)
 
 

Ademais, com relação especificamente ao julgamento do Tema 793, pelo STF, 

esta Corte tem forte o seguinte entendimento:

 
A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo 

Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável a 
partir dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se 
ao cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que 
suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à 
saúde.

Entender de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, o qual foi 
ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema Corte.

(STJ, AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/03/2020.)

 
 
 

Desse modo, ainda que existam regras de repartição de competências no 

âmbito do SUS, a possibilitar o ressarcimento de quem suportou o ônus financeiro pelo 

fornecimento do tratamento à saúde, tal prerrogativa deverá ser exercida 

administrativamente, entre os entes federados envolvidos, sem que o cidadão seja 

prejudicado pela demora ou recusa de um atendimento urgente e essencial de que 

necessita, ocasionado simplesmente pelo entrave de divisão administrativa de 

responsabilidade.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.957.685 / RS
Número Registro: 2021/0277407-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00522579420208217000 0052257942020821700000580285320208217000 00580285320208217000
00821321220208217000 70084138981 70084196690 70084437730 90020594420198210141

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ALESSANDRA FLORES WAGNER - RS046259
RECORRIDO : ARISTIDES EDES OLEINK
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ALESSANDRA FLORES WAGNER - RS046259
AGRAVADO : ARISTIDES EDES OLEINK
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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